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CONTRATO Nº 214/2024, DE 23 DE AGOSTO DE 2024. 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE, Estado de Santa Catarina, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 83.021.873/0001-08, com 
sede na Rua Duque de Caxias, nº 789, Centro, em São Lourenço do Oeste/SC, 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Agustinho Assis Menegatti, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF sob o nº ***.519.949-**, residente e domiciliado em São 
Lourenço do Oeste/SC, denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
SEGUROS SURA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
33.065.699/0001-27, com sede na Rua Avenida Padre Antonio José dos Santos, nº 
1530, Cidade Monções, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 04.563-004, neste ato 
representada por sua procuradora, a Sra. Fernanda Rodrigues dos Santos Lima, 
brasileira, gerente de contas, inscrita no CPF sob o nº ***.785.457-**, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo/SP, denominada simplesmente CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência no Processo Licitatório nº 
098/2024, modalidade Pregão Eletrônico nº 068/2024, e em conformidade Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato é o FORNECIMENTO DE SEGUROS 

PARA A FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DO OESTE - SC, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto:  
 

Item Descrição Qtd. Valor unitário 

1 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RLK0I78 - MARCA/MODELO: 
PEUGEOT - EXPERT BUSINESS PACK - CHASSI: 9V8VBBHXGMA000084 - 
ANO/MODELO: 2020/2021. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos 
Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 
50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 490,00 

42 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: MKF3354 - MERCEDES-BENZ 
SPRINTER 415 - CHASSI: 8AC906633CE065411 - ANO/MODELO: 
2012/2012. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; 
Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes Pessoais a 
passageiros - Invalidez R$ 20.000,00.. 

1 R$ 499,00 

51 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: MKW3J74 - MARCA/MODELO: 
MERCEDES-BENZ-SPRINTER 415 - CHASSI: 8AC906633DE076669 - 
ANO/MODELO: 2013/2013. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos 
Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 
50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 500,53 

57 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: QIV6380 - MARCA/MODELO: 
MERCEDES-BENZ SPRINTER 415CDI 2.2 BI-TURBO OM651 P7 DIES - 
CHASSI: 8AC906133JE144712 - ANO/MODELO: 2017/2018. Seguro Contra 
Terceiros - RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 

1 R$ 499,00 
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400.000,00; Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - 
Morte R$ 20.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Invalidez R$ 
20.000,00. 

88 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RDU3C63 - MARCA/MODELO: 
PEUGEOT-EXPERT BUSSINESS 1.6 TURBO DIESEL - CHASSI: 
9V8VBBHXGLA003330 - ANO/MODELO: 2019/2020. Seguro Contra Terceiros 
- RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 400.000,00; 
Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Morte R$ 
20.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 491,00 

94 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: QIF5478 - MARCA/MODELO: 
RENAULT MASTER 2.3 DCI EXTRA 16V DIESEL - CHASSI: 
93YMAF4XEJJ990188 - ANO/MODELO: 2017/2018. Seguro Contra Terceiros 
- RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 400.000,00; 
Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Morte R$ 
20.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. - 

1 R$ 621,89 

97 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RAD6561 - MARCA/MODELO: 
CITROEN JUMPY EUROLAF - CHASSI: 9V7VBBHXGLA001466 - 
ANO/MODELO: 2019/2020. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos 
Materiais: R$ 200.000,00; Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 
50.000,00; Acidentes Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros – Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 619,61 

115 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RXZ2F66 - MARCA/MODELO: IVECO 
TECTOR 260E30ID - CHASSI: 93ZE12NMZP8953771 - ANO/MODELO: 
2022/2023. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; 
Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes Pessoais a 
passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 894,95 

116 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RXZ2G36 - MARCA/MODELO: IVECO 
TECTOR 260E30ID - CHASSI: 93ZE12NMZP8953572 - ANO/MODELO: 
2022/2023. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; 
Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes Pessoais a 
passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 888,99 

117 

SEGURO PARA O VEÍCULO: PLACA: RYA1H57 - MARCA/MODELO: FIAT 
FIORINO ENDURANCE - CHASSI: 9BD2651PAP9222361 - ANO/MODELO: 
2022/2023. Seguro Contra Terceiros - RCFV. Danos Materiais: R$ 200.000,00; 
Danos Corporais: R$ 400.000,00; Danos Morais: R$ 50.000,00; Acidentes 
Pessoais a passageiros - Morte R$ 20.000,00; Acidentes Pessoais a 
passageiros - Invalidez R$ 20.000,00. 

1 R$ 497,56 

                                                                                                                              TOTAL GERAL: R$ 6.002,53 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. Este Contrato terá vigência de doze meses, contados a partir de 
02/09/2024, podendo ser prorrogado, conforme artigo 107 da lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços previstos 
neste contrato, em moeda corrente nacional, a quantia de R$ 6.002,53 (seis mil e dois 
reais e cinquenta e três centavos), descontando os encargos tributários e 
previdenciários de acordo com a legislação vigente. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas 
através de recursos financeiros de origem própria, por conta do orçamento do exercício 
financeiro de 2024, com as seguintes rubricas orçamentárias:  

a) 02.001.04.122.4502.2002.3.3.90.00.00 - Manutenção do Gabinete do 
Prefeito e Vice-Prefeito; 

b) 06.001.04.122.4503.2.006.3.3.90.00.00 - Manutenção da Secretaria de 
Administração e Fazenda; 

c) 08.001.12.361.4505.2012.3.3.90.00.00 - Manutenção da Secretaria de 
Educação; 

d) 09.001.15.451.4511.2034.3.3.90.00.00 - Manutenção da Secretaria do 
Desenvolvimento Urbano; 

e) 10.001.20.606.4507.2025.3.3.90.00.00 - Manutenção da Secretaria de 
Agricultura; 

f) 22.001.08.244.4509.2029.3.3.90.00.00 - Manutenção do Fundo de 
Assistência Social. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 
5.1. Os pagamentos serão realizados à Contratada, de acordo com a ordem 

cronológica do exercício 2024 estabelecida pelo Decreto nº 8.301, de 20 de novembro 
de 2023, que poderá ser de no máximo trinta dias, acompanhada da respectiva nota 
fiscal, cujo documento deverá conter todas as especificações. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 
14.133/2021. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação. 

5.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.14. Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo Município 
serão remunerados a título de atualização monetária, aplicando-se o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice 
IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 
25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de 

preços será de 30 (trinta) dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 (trinta) dias úteis. 
 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 
 
CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 
10.1. Fica designada como fiscal deste Contrato a servidora Jusani de Fátima 

Trevisol, ocupante do cargo de Técnico de Apoio Administrativo, para exercer ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização tendo o dever de acompanhar a execução deste 
Contrato, conforme disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021, em especial quanto às 
obrigações contratadas e as executadas (modo, forma e tempo), e na adoção das 
providências que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento dessas 
obrigações, anotando em registro próprias falhas detectadas, notificando a Contratada 
para que adote as medidas corretivas necessárias e comunicando à Autoridade 
Superior as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da Contratada. 

10.2. Poderá o Município por intermédio do Fiscal deste Contrato rejeitar, no 
todo ou em parte, o que for executado em desacordo com as obrigações assumidas 
neste Contrato. 

10.3. A fiscalização de todas as fases da execução deste Contrato, não exime 
a obrigação da Contratada de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, 
prepostos ou subordinados. 

10.4. Fica designado como gestor deste Contrato o servidor Antonio 
Cantelmo Neto, ocupante do cargo de Secretário Municipal da Administração e 
Fazenda, para exercer a ampla, irrestrita e permanente gestão, tendo o dever de 
acompanhar a execução deste Contrato, conforme disposto no artigo 13 decreto 
municipal nº 7.978, de 24 de março de 2023. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 
12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
12.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 
12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 
12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa pelo não fornecimento do objeto do Contrato, total ou parcialmente, 
em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 
 
12.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 

 
12.5.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município de São 
Lourenço do Oeste, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do 
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

 
12.8.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

 
12.9.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
12.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de 

Imprensa do Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO 
13.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 

inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
13.2.  A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de 

processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021. 

13.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4.  O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à contratada: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 

da Lei nº 14.133/2021. 
15.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPARTILHAMENTO DE DADOS 

18.1. Declaram as partes expresso CONSENTIMENTO que serão coletados, 
tratados e compartilhados os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos 
termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, sejam os dados necessários para cumprimento de 
obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se 
necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º , inc. V da 
LGPD, sendo que outros dados poderão ser coletados, mediante termo de 
consentimento específico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
18.1.  É eleito o Foro da Comarca de São Lourenço do Oeste, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento de 
forma eletrônica, nos termos do art. 91, §3º, da Lei nº 14.133/21, Lei Federal nº 14.063, 
de 23 de setembro de 2020, Lei Municipal nº 2.389, de 21 de março de 2018 e Decreto 
Municipal nº 7.554/2022, de 06 de maio de 2022, junto com 02 (duas) testemunhas 
abaixo nominadas. 

 
São Lourenço do Oeste - SC, 23 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 

AGUSTINHO ASSIS MENEGATTI 
Prefeito Municipal 

 

FERNANDA RODRIGUES DOS SANTOS LIMA  
Seguros Sura S.A. 

 

 

 

Testemunhas: 
1) _____________________________            2) ______________________________ 
Nome: Ani Carolini Pereira                                Nome: Marcio Alves Rodrigues 
Matrícula nº 3395/01                                          Matrícula nº 1769/02 
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